
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.888 - ES (2016/0143116-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : GUILHERME ROUSSEFF CANAAN E OUTRO(S) - ES016055 
AGRAVADO  : WALTER JOSE FACHETTI NOGUEIRA 
ADVOGADO : HEULER JOSÉ PRETTI  - ES008648 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO 
TEMPORÁRIO DE TRABALHO. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. 
AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. NULIDADE. FGTS. 
DEPÓSITO OBRIGATÓRIO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

I - De acordo com a jurisprudência do STJ, é devido o depósito de 
FGTS na conta vinculada do trabalhador, cujo contrato de trabalho temporário 
tenha sido declarado nulo em razão da inobservância do seu caráter transitório 
e excepcional. Precedentes: AgInt no REsp 1627991/MG, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 4/10/2017 e 
AgInt no REsp 1595465/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 4/4/2017, DJe 11/4/2017.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 16 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator

Documento: 1656378 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.888 - ES (2016/0143116-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de ação ajuizada Walter José Fachetti Nogueira em 

desfavor do Estado do Espírito Santo, objetivando o pagamento dos valores não recolhidos a 

título de FGTS, decorrentes de contrato de trabalho temporário celebrado entre as partes.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

parcialmente procedentes. No Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, a sentença foi 

reformada em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO 
E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO INCISO IX DO ART. 37 DA CF. NULIDADE RECONHECIDA. 
DIREITO À PERCEPÇÃO DO FGTS. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DESTE E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES DO STF. CONDENAÇÃO 
EM CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SENTENÇA ULTRA PETITA. 
DECOTAMENTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1) Em consonância com o posicionamento firmado pelo STF no 
julgamento do RE 596478/RR, o e. TJES, em sede do Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência n° 0001651-95.2008.8.08.0064, pacificou o entendimento de que 
"nos termos do art. 19-A, da Lei n. 8.036/1990, é devido o depósito do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo contrato com a 
Administração Pública seja declarado nulo por ausência de prévia aprovação em 
concurso público. Assim, mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do 
empregado público, nos termos art. 37, incisos II, III, IX e § 2°, da Constituição 
Federal, subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido 
ser devido o salário pelos serviços prestados".

2) Afastamento de contribuições previdenciárias inseridas na condenação e 
não pleiteadas pelo recorrido na inicial.

3) Recurso parcialmente provido.

O Estado do Espírito Santo interpôs recurso especial, com fundamento nas 

alíneas a e c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, por ofensa ao art. 19 da Lei n. 

8.036/1990.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual foi negado provimento ao recurso especial diante da consonância do acórdão regional 
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recorrido com a jurisprudência do STJ sobre a matéria.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual o Estado alega 

que em síntese que (fl. 401):

[...] a renovação dos contratos temporários sem observância do caráter 
transitório e excepcional não confere aos servidores o direito ao recebimento do 
FGTS. Somente a anulação do contrato por vício na investidura (descumprimento do 
princípio do concurso público insculpido no art. 37, § 2º, da CF/88) daria direito aos 
depósitos do FGTS do art. 19-A da Lei 8.036/90, já que o vínculo estabelecido com 
o servidor na contratação temporária é jurídico-administrativo e ele não se transmuda 
em celetista mesmo quando realizado sem observância do caráter transitório e 
excepcional da contratação.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão agravada torna incólume o entendimento nela firmado.

Conforme consignado na análise monocrática, o acórdão regional está em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte que entende ser devido o depósito de FGTS 

na conta vinculada do trabalhador, cujo contrato de trabalho temporário tenha sido declarado 

nulo em razão da inobservância do seu caráter transitório e excepcional, razão pela qual não 

merece reforma.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
SUCESSIVAS RENOVAÇÕES DO CONTRATO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DISSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DESTA CORTE. NULIDADE DO 
CONTRATO RECONHECIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DIREITO AOS 
DEPÓSITOS DO FGTS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada em desfavor do Estado de 
Minas Gerais, com o objetivo de obter a condenação do réu ao pagamento de FGTS, 
relativo aos períodos em que a parte autora laborou para a Administração Pública 
estadual, na condição de servidor público efetivado pela Lei Complementar 100/2007.

III. No caso, o Tribunal a quo, embora tenha concluído pela nulidade do 
contrato temporário, diante de sua renovação sucessiva, manteve a sentença de 
improcedência, sob a tese de que os servidores contratados somente fazem jus aos 
direitos expressamente previstos no art. 39, § 3º, da Constituição Federal, dentre os 
quais não se insere o direito ao recolhimento dos valores relativos ao FGTS.

IV. O acórdão recorrido contraria a orientação desta Corte, "no sentido de 
que é assegurado o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho declarado nulo em razão 
da inobservância das regras constitucionais de contratação temporária" (STJ, AgInt 
no REsp 1.657.345/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/06/2017). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.640.959/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2017; AgInt no 
REsp 1.602.980/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
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TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no REsp 1.619.785/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017; REsp 1.660.000/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/05/2017; AgInt no 
REsp 1.626.114/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 16/03/2017. Portanto, merece ser mantida a decisão ora agravada, 
que deu provimento ao Recurso Especial da parte autora, a fim de julgar procedente 
a ação.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1627991/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 04/10/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO. 
RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. 
NULIDADE. FGTS. DEPÓSITO OBRIGATÓRIO.

1. A Segunda Turma desta  Corte  Superior,  alinhando-se  ao entendimento  
estabelecido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, firmou compreensão de que é devido 
o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  
seja  declarado  nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da CF/1988.

2.  Essa  orientação  incide, inclusive, sobre o caso de contratação 
temporária  declarada  nula  em  decorrência da inobservância do seu caráter 
transitório e excepcional. Precedentes do STJ e do STF.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1595465/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017)

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual não há como se prover o agravo interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1656378 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0143116-0 AREsp 924.888 / ES

Números Origem:  00143413920138080014  014130130421  014130130421201501675473  14130130421  
14130130421201501675473

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : GUILHERME ROUSSEFF CANAAN E OUTRO(S) - ES016055 
AGRAVADO  : WALTER JOSE FACHETTI NOGUEIRA 
ADVOGADO : HEULER JOSÉ PRETTI  - ES008648 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : GUILHERME ROUSSEFF CANAAN E OUTRO(S) - ES016055 
AGRAVADO  : WALTER JOSE FACHETTI NOGUEIRA 
ADVOGADO : HEULER JOSÉ PRETTI  - ES008648 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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